
S/C., 9 de agosto de 2019. 

PÉRICLES 
Pr 
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a Comissão 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: Veto total 30/2019 ao Projeto de Lei n° 133/2019, do Edil Fausto Salvador 
Peres, dispõe sobre a criação no site da Prefeitura Municipal de Sorocaba de um link no 
menu para acompanhamento das emendas dos Vereadores a Lei Orçamentária, desde a 
sua aprovação até a sua conclusão, visando maior transparência e publicidade, conforme a 
Lei Federal Complementar n° 131/2009 da transparência e a Lei Federal n° 12.527/2011 
de acesso à informação. 

Conforme o art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator do parecer desta Comissão neste 

Projeto, o nobre Vereador José Francisco Martinez, que deverá observar o § 10 

devendo emitir seu parecer conforme os §§ 2° e 3° do mesmo artigo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
VETO TOTAL N° 30/2019 
Relator: José Francisco Martinez 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, por seus integrantes, no uso das 
atribuições que o RI desta Casa de Leis lhe confere, manifesta-se sobre o VETO 
TOTAL n° 30/2019 ao Projeto de Lei n° 133/2019 (AUTOGRAFO 199/2019), em 
atendimento às disposições dos arts. 119 e seguintes do Regimento Interno. 

A Câmara Municipal de Sorocaba aprovou o Projeto de Lei n° 
133/2019, de autoria do Edil Fausto Salvador Peres, que foi enviado, na forma de 
AUTOGRAFO, pelo Presidente da Câmara ao Sr. Prefeito para sanção, na forma do art. 
46 da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, no caso de sua concordância. 

Ocorre que o Sr. Prefeito Municipal vetou totalmente o referido 
projeto de lei, procedendo na forma do § 2° do art. 46 da Lei Orgânica, obedecido o 
prazo nele previsto (15 dias úteis), comunicando ao Presidente desta Casa de Leis a sua 
decisão. 

Assim, nota-se que as razões do veto não mencionam qualquer 
ilegalidade, sendo que o seu único fundamento foi político, isto é, a contrariedade ao  
interesse público.  

Por essa razão, o presente veto deve ser encaminhado para a 
manifestação das Comissões de Mérito,  na forma e prazos estabelecidos no § 2° do art. 
ll9doRIC. 

S. S., 12 4e gos. de 2019. 

JOSÉ FRAN CO MARTINE 
Rela 


